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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as 
devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA OBJETIVA -- 
 
 

GRUPO I 
 
1 
A respeito do direito financeiro, observada a Constituição 
Federal de 1988 (CF), a Lei n.º 4.320/1964 e a jurisprudência 
do STF, julgue o item a seguir. 
  
Será inconstitucional norma que direcione a fundo voltado ao 
pagamento de despesas do Poder Judiciário, em caráter 
automático e compulsório, saldo orçamentário positivo, pois 
a CF veda a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo 
ou despesa. 
 
 
 
2 
Julgue o item subsequente, a respeito do direito financeiro e 
orçamentário. 
  
O ingresso transitório de numerário decorrente de operação 
de crédito público não integra a receita pública, tendo em 
vista que o empréstimo deverá ser amortizado e quitado pelo 
ente público devedor. 
 
 
 
3 
À luz da CF e da jurisprudência do STF, julgue o próximo 
item, a respeito da Lei Complementar n.º 101/2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). 
  
Conforme a jurisprudência do STF, é inconstitucional a 
previsão inserta na LRF no sentido de exigir dos entes 
subnacionais a demonstração de sincronia entre diretrizes 
orçamentárias e metas e previsões fiscais macroeconômicas 
definidas pela União, considerada a ofensa à autonomia 
orçamentária dos entes federados menores. 
 
 
 
4 
A respeito do direito financeiro e orçamentário, julgue o item 
a seguir. 
  
É permitida, mediante lei, a instituição de vedação de 
contingenciamento de recursos orçamentários. 
 
 
 
5 
À luz da CF e da jurisprudência do STF, julgue o próximo 
item, a respeito da Lei Complementar n.º 101/2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). 
  
É vedada a realização de transferências voluntárias para o 
ente que descumpra requisitos essenciais da responsabilidade 
na gestão fiscal, tais quais a instituição, a previsão e a efetiva 

arrecadação de todos os tributos da respectiva competência 
constitucional. 
 
 
 
6 
A respeito do direito financeiro e orçamentário, julgue o item 
a seguir. 
  
Despesa obrigatória de caráter continuado é aquela derivada 
de lei, medida provisória ou contrato administrativo que fixe 
para o ente a obrigação de sua execução por um período 
superior a dois exercícios. 
 
 
 
7 
À luz da CF e da jurisprudência do STF, julgue o próximo 
item, a respeito da Lei Complementar n.º 101/2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). 
  
Conforme a jurisprudência do STF, eventual descumprimento 
do limite de gastos com pessoal, por parte do Poder 
Legislativo de determinado estado federado, não é impeditivo 
à contratação de operações de crédito por parte do Poder 
Executivo do referido ente federado. 
 
 
 
8 
A respeito do direito financeiro e orçamentário, julgue o item 
a seguir. 
  
O DF não pode realizar diretamente operação de crédito com 
um estado federado, mas pode comprar títulos da dívida da 
União como forma de aplicação de suas disponibilidades. 
  
 
 
 
9 
À luz da CF e da jurisprudência do STF, julgue o próximo 
item, a respeito da Lei Complementar n.º 101/2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). 
  
Nos termos da LRF, é proibida a aplicação da receita de 
capital derivada da alienação de bens e direitos que integrem 
o patrimônio público para o financiamento de despesa 
corrente, exceto se destinada por lei aos regimes de 
previdência social, geral e próprio dos servidores públicos. 
 
 
 
10 
Julgue o item subsequente, a respeito do direito financeiro e 
orçamentário. 
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As condenações que envolvam a fazenda pública devem ser 
atualizadas pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial (IPCA-e) até o efetivo pagamento. 
 
 
 
11 
Julgue o item subsequente, a respeito do direito financeiro e 
orçamentário. 
  
Para a instituição de um fundo público no DF, entre outros 
requisitos, é necessária a constituição de um conselho de 
administração composto de representantes do segmento 
respectivo da sociedade e de áreas técnicas pertinentes ao seu 
objetivo. 
 
 
 
12 
Julgue o item subsequente, a respeito do direito financeiro e 
orçamentário. 
  
A Procuradoria-Geral do DF deve encaminhar 
bimestralmente o demonstrativo de movimentação financeira 
dos parcelamentos administrativos ao órgão central de 
contabilidade. 
 
 
 
13 
A respeito dos agentes públicos e seu regime constitucional, 
julgue o item a seguir. 
  
Sendo os agentes públicos mandatários do Estado, a 
exorbitância de seus poderes implica sua responsabilidade 
exclusiva pelos danos que possam causar a terceiros. 
 
 
 
14 
Julgue o item subsequente, relativos aos direitos dos usuários 
de serviços públicos, a tombamento, à responsabilidade do 
Estado, a atos de improbidade administrativa e ao Plano 
Distrital de Política para Mulheres (PDPM). 
  
Em regra, atos jurisdicionais não são aptos a gerar 
indenização com base no regime jurídico da responsabilidade 
do Estado. 
 
 
 
15)  
Julgue o item subsequente, relativos aos direitos dos usuários 
de serviços públicos, a tombamento, à responsabilidade do 
Estado, a atos de improbidade administrativa e ao Plano 
Distrital de Política para Mulheres (PDPM). 
  
Conforme a Lei n.º 13.460/2017, que dispõe sobre a proteção 
e defesa dos direitos dos usuários de serviços públicos, para 
defender seus direitos, o usuário de serviço público deve 
dirigir-se exclusivamente à ouvidoria do órgão ou ente 
prestador do serviço, ressalvada a possibilidade de ele propor 
ação judicial. 
 
 

 
16)  
A respeito dos agentes públicos e seu regime constitucional, 
julgue o item a seguir. 
  
Apesar de ser possível a acumulação de cargos públicos, a 
incidência do art. 37, inciso XI, da Constituição Federal de 
1988 (CF) impõe a observância do teto remuneratório no que 
diz respeito ao somatório dos ganhos do agente público. 
 
 
 
17)  
Considerando as disposições da Lei Complementar Estadual 
n.º 53/2001 — Estatuto dos Servidores Públicos Civis do 
Estado de Roraima — e a jurisprudência do STF, julgue o 
seguinte item. 
 
Segundo o entendimento do STF, deverá ser concedido 
horário especial ao servidor que tenha filho com deficiência, 
quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, 
exigindo-se compensação de horário. 
 
 
 
18)  
Considerando as disposições da Lei Complementar Estadual 
n.º 53/2001 — Estatuto dos Servidores Públicos Civis do 
Estado de Roraima — e a jurisprudência do STF, julgue o 
seguinte item. 
  
Após cada quinquênio de exercício, o servidor poderá, no seu 
interesse, afastar-se do exercício do cargo efetivo, com a 
respectiva remuneração, para participar de curso de 
capacitação profissional. 
 
 
 
19)  
Considerando as disposições da Lei Complementar Estadual 
n.º 53/2001 — Estatuto dos Servidores Públicos Civis do 
Estado de Roraima — e a jurisprudência do STF, julgue o 
seguinte item. 
  
São contados como de efetivo exercício os afastamentos em 
virtude de exercício de cargo em comissão ou equivalente, em 
órgão ou entidade da União, dos estados, dos municípios e do 
Distrito Federal. 
 
 
 
20)  
Considerando as disposições da Lei Complementar Estadual 
n.º 53/2001 — Estatuto dos Servidores Públicos Civis do 
Estado de Roraima — e a jurisprudência do STF, julgue o 
seguinte item. 
  
O ocupante de função de confiança submete-se a regime de 
integral dedicação ao serviço, podendo ser convocado sempre 
que houver interesse da administração. 
 
 
 
21)  
Julgue o item subsequente, relativos aos direitos dos usuários 
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de serviços públicos, a tombamento, à responsabilidade do 
Estado, a atos de improbidade administrativa e ao Plano 
Distrital de Política para Mulheres (PDPM). 
  
A tipificação dos atos de improbidade por ofensa a princípios 
da administração pública não é exemplificativa. 
 
 
 
22)  
Em cada um do item a seguir, é apresentada uma situação 
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito do 
processo coletivo e da ação de desapropriação. 
  
O Ministério Público de determinado estado propôs ação de 
improbidade administrativa em decorrência de atos 
supostamente praticados pelo secretário de educação daquele 
estado. Após a instrução processual, identificou-se a ausência 
dos requisitos para o processamento da ação de improbidade 
administrativa, mas verificou-se a presença dos pressupostos 
para o processamento de ação civil pública. Nessa situação, o 
juiz da causa poderá, de ofício, converter a ação de 
improbidade administrativa em ação civil pública. 
 
 
 
23)  
No que tange à Lei n.º 14.133/2021 — Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos —, julgue o item subsequente. 
 
A Lei n.º 14.133/2021 é aplicável a empresas públicas e suas 
subsidiárias. 
 
 
 
24)  
No que tange à Lei n.º 14.133/2021 — Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos —, julgue o item subsequente. 
  
A matriz de riscos é cláusula contratual definidora de riscos e 
de responsabilidades entre as partes e caracterizadora do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. 
 
 
 
25)  
No que tange à Lei n.º 14.133/2021 — Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos —, julgue o item subsequente. 
  
A Lei n.º 14.133/2021 omitiu o princípio do desenvolvimento 
nacional sustentável, o qual era expresso na Lei n.º 
8.666/1993. 
 
 
 
26)  
No que tange à Lei n.º 14.133/2021 — Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos —, julgue o item subsequente. 
  
Segundo estabelece a Lei n.º 14.133/2021, quando o licitante 
vencedor não contratar e os remanescentes não aceitarem a 
contratação nas mesmas condições propostas pelo vencedor, 
caberá à administração declarar o processo deserto. 
 
 

 
27)  
Julgue o item a seguir, acerca da intervenção do Estado na 
propriedade, à luz da doutrina e do entendimento do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 
  
A servidão administrativa constitui direito real público que 
autoriza o Estado a usar propriedade imóvel particular para 
permitir a execução de obras ou serviços de interesse coletivo. 
 
 
 
28)  
Julgue o próximo item, relativos a concessão urbanística, 
desapropriação, tombamento e tutela da ordem 
jurídicourbanística. 
  
Quando o objeto do tombamento for todo um conjunto 
arquitetônico e urbanístico, será desnecessária a notificação 
individualizada de todos os proprietários de imóveis da região 
protegida. 
 
 
 
29)  
Julgue o item subsequente, relativos aos direitos dos usuários 
de serviços públicos, a tombamento, à responsabilidade do 
Estado, a atos de improbidade administrativa e ao Plano 
Distrital de Política para Mulheres (PDPM). 
  
O tombamento, como mecanismo de proteção do patrimônio 
histórico e artístico, implica necessariamente uma relação 
litigiosa entre o ente federativo que o promove e o 
proprietário do bem, a qual deve ser dirimida judicialmente, 
com observância do devido processo legal, embora possa 
produzir efeitos provisórios imediatos. 
 
 
 
30)  
Em cada um do item a seguir, é apresentada uma situação 
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito do 
processo coletivo e da ação de desapropriação. 
  
O governador do DF editou decreto no qual declarou a 
utilidade pública e o interesse social para efeito de 
desapropriação de uma área de terra rural localizada em 
Brazlândia, no DF. Nessa situação, caso o proprietário da 
referida área seja notificado e aceite a oferta de indenização 
proposta pelo DF, será dispensada a propositura de ação de 
desapropriação. 
  
 
 
 
31)  
A respeito dos agentes públicos e seu regime constitucional, 
julgue o item a seguir. 
  
Em atenção aos princípios da segurança jurídica e da 
confiança legítima, os tribunais de contas estão sujeitos ao 
prazo de cinco anos para o julgamento da legalidade do ato 
de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a 
contar da chegada do processo à respectiva corte de contas. 
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32)  
Julgue o item a seguir, acerca da intervenção do Estado na 
propriedade, à luz da doutrina e do entendimento do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 
  
Segundo entendimento jurisprudencial do STF, a requisição 
de bens e serviços de um ente federativo por outro não ofende 
o princípio federativo. 
 
 
 
33)  
Julgue o próximo item, relativos a concessão urbanística, 
desapropriação, tombamento e tutela da ordem 
jurídicourbanística. 
  
Conforme o entendimento do STJ, se desistir de ação de 
desapropriação administrativa, o ente público deverá pagar ao 
expropriado, a título de indenização, juros compensatórios 
ante a perda antecipada da posse. 
 
 
 
34)  
A respeito da servidão ambiental, dos recursos hídricos, da 
reserva legal, do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza, do usucapião especial e da Mata 
Atlântica, julgue o item seguinte. 
  
A alienação da servidão ambiental depende de prévia 
notificação ao poder público. 
 
 
 
35)  
A respeito da servidão ambiental, dos recursos hídricos, da 
reserva legal, do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza, do usucapião especial e da Mata 
Atlântica, julgue o item seguinte. 
  
A restauração de ecossistemas degradados constitui um dos 
objetivos do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza (SNUC). 
 
 
 
36)  
A respeito da servidão ambiental, dos recursos hídricos, da 
reserva legal, do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza, do usucapião especial e da Mata 
Atlântica, julgue o item seguinte. 
  
A utilização dos recursos naturais da Mata Atlântica, 
patrimônio nacional, é definida por meio de resolução do 
órgão ambiental competente com o fim específico de 
preservação do meio ambiente. 
 
 
 
37)  
O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios ajuizou 
ação civil pública ambiental contra empreendedor 
imobiliário, com o objetivo de compelir o réu a não fazer 

obras em continuidade às já existentes, na faixa de 30 m, em 
imóvel situado no entorno do Lago Paranoá, onde não teriam 
sido devidamente observadas as regras ambientais 
pertinentes, bem como a demolir as edificações feitas na 
referida área, com a obrigação de reparar os danos já 
causados, além de indenização por danos ambientais, com 
condenação ao pagamento de indenização ao Fundo de 
Defesa dos Direitos Difusos. O Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios (TJDFT), em grau recursal, manteve a 
sentença de procedência parcial do pedido, no sentido da 
demolição somente de algumas das edificações, 
oportunizando ao réu, no entanto, a recuperação do meio 
ambiente, além de ter mantido a inversão do ônus da prova 
determinada pelo juízo a quo quanto à mensuração da 
extensão do dano causado, com fulcro no princípio da 
precaução. 
  
Acerca dessa situação hipotética e de aspectos a ela 
relacionados, julgue o próximo item. 
  
São consideradas áreas de preservação permanente, entre 
outras, as áreas no entorno de lagos e lagoas naturais em faixa 
com largura mínima de 30 m, em zona urbana. 
 
 
 
38)  
O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios ajuizou 
ação civil pública ambiental contra empreendedor 
imobiliário, com o objetivo de compelir o réu a não fazer 
obras em continuidade às já existentes, na faixa de 30 m, em 
imóvel situado no entorno do Lago Paranoá, onde não teriam 
sido devidamente observadas as regras ambientais 
pertinentes, bem como a demolir as edificações feitas na 
referida área, com a obrigação de reparar os danos já 
causados, além de indenização por danos ambientais, com 
condenação ao pagamento de indenização ao Fundo de 
Defesa dos Direitos Difusos. O Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios (TJDFT), em grau recursal, manteve a 
sentença de procedência parcial do pedido, no sentido da 
demolição somente de algumas das edificações, 
oportunizando ao réu, no entanto, a recuperação do meio 
ambiente, além de ter mantido a inversão do ônus da prova 
determinada pelo juízo a quo quanto à mensuração da 
extensão do dano causado, com fulcro no princípio da 
precaução. 
  
Acerca dessa situação hipotética e de aspectos a ela 
relacionados, julgue o próximo item. 
  
Se ocorrer supressão de vegetação situada em área de 
preservação permanente, o proprietário da área, possuidor ou 
ocupante a qualquer título será obrigado a promover a 
recomposição da vegetação. 
 
 
 
39)  
A respeito da servidão ambiental, dos recursos hídricos, da 
reserva legal, do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza, do usucapião especial e da Mata 
Atlântica, julgue o item seguinte. 
  
Em se tratando de fracionamento do imóvel rural para 
assentamentos pelo programa de reforma agrária, será tomada 
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como parâmetro de reserva legal a área do imóvel fracionado. 
 
 
 
40)  
A respeito da servidão ambiental, dos recursos hídricos, da 
reserva legal, do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza, do usucapião especial e da Mata 
Atlântica, julgue o item seguinte. 
  
A ausência de uso é uma das hipóteses legalmente previstas 
para a suspensão do direito de uso de recursos hídricos. 
 
 
 
41)  
O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios ajuizou 
ação civil pública ambiental contra empreendedor 
imobiliário, com o objetivo de compelir o réu a não fazer 
obras em continuidade às já existentes, na faixa de 30 m, em 
imóvel situado no entorno do Lago Paranoá, onde não teriam 
sido devidamente observadas as regras ambientais 
pertinentes, bem como a demolir as edificações feitas na 
referida área, com a obrigação de reparar os danos já 
causados, além de indenização por danos ambientais, com 
condenação ao pagamento de indenização ao Fundo de 
Defesa dos Direitos Difusos. O Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios (TJDFT), em grau recursal, manteve a 
sentença de procedência parcial do pedido, no sentido da 
demolição somente de algumas das edificações, 
oportunizando ao réu, no entanto, a recuperação do meio 
ambiente, além de ter mantido a inversão do ônus da prova 
determinada pelo juízo a quo quanto à mensuração da 
extensão do dano causado, com fulcro no princípio da 
precaução. 
  
Acerca dessa situação hipotética e de aspectos a ela 
relacionados, julgue o próximo item. 
  
Na situação apresentada, a teoria do fato consumado, aceita 
pelo STJ, endossa a decisão do TJDFT que permitiu ao réu 
manter algumas das edificações, oportunizando, no entanto, a 
recuperação do meio ambiente por meio de mecanismos 
compensatórios. 
 
 
 
42)  
O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios ajuizou 
ação civil pública ambiental contra empreendedor 
imobiliário, com o objetivo de compelir o réu a não fazer 
obras em continuidade às já existentes, na faixa de 30 m, em 
imóvel situado no entorno do Lago Paranoá, onde não teriam 
sido devidamente observadas as regras ambientais 
pertinentes, bem como a demolir as edificações feitas na 
referida área, com a obrigação de reparar os danos já 
causados, além de indenização por danos ambientais, com 
condenação ao pagamento de indenização ao Fundo de 
Defesa dos Direitos Difusos. O Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios (TJDFT), em grau recursal, manteve a 
sentença de procedência parcial do pedido, no sentido da 
demolição somente de algumas das edificações, 
oportunizando ao réu, no entanto, a recuperação do meio 
ambiente, além de ter mantido a inversão do ônus da prova 
determinada pelo juízo a quo quanto à mensuração da 

extensão do dano causado, com fulcro no princípio da 
precaução. 
  
Acerca dessa situação hipotética e de aspectos a ela 
relacionados, julgue o próximo item. 
  
Na hipótese em apreço, a decisão do TJDFT de manter a 
inversão do ônus da prova em ação civil pública que pede 
indenização por dano ambiental está em harmonia com a 
posição do STJ sobre o tema. 
 
 
 
43)  
No que diz respeito à democracia, aos tratados e convenções 
internacionais sobre direitos humanos e ao estatuto 
constitucional dos estados brasileiros, julgue o item seguinte. 
 
Na democracia representativa brasileira, os representantes 
eleitos não exercem o chamado mandato imperativo, 
possuindo liberdade para votar e se manifestar sobre 
quaisquer assuntos durante sua investidura. 
 
 
 
44)  
No que diz respeito às assembleias nacionais constituintes, à 
rigidez constitucional, ao direito constitucional intertemporal 
e à mutação constitucional, julgue o seguinte item. 
  
A Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988, no que se 
refere à forma de convocação, seguiu modelo ortodoxo, por 
haver sido convocada em ato jurídico autônomo, inovador, 
desconectado da ordem jurídica pretérita. 
 
 
 
45)  
No que diz respeito às assembleias nacionais constituintes, à 
rigidez constitucional, ao direito constitucional intertemporal 
e à mutação constitucional, julgue o seguinte item. 
  
Uma das principais manifestações da noção de rigidez 
constitucional no regime posterior a 1988 é a supremacia da 
Constituição, que se exterioriza, entre outras formas, pelo 
núcleo de matérias objeto de cláusula pétrea previsto no texto 
constitucional. 
 
 
 
46)  
No que diz respeito às assembleias nacionais constituintes, à 
rigidez constitucional, ao direito constitucional intertemporal 
e à mutação constitucional, julgue o seguinte item. 
  
Se determinada matéria é disciplinada por espécie normativa 
diferente daquela exigida por nova Constituição, não ocorre 
o fenômeno da recepção, e a norma anterior deve ser 
considerada revogada ou não recepcionada. 
 
 
 
47)  
Com referência ao direito constitucional estadual e distrital, à 
rigidez e à mutação da Constituição e às emendas à 
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Constituição, julgue o item a seguir. 
  
A modificação da Constituição por meio de emendas 
impossibilita o fenômeno da mutação constitucional. 
 
 
 
48)  
Julgue o item que se segue, acerca dos tribunais de contas e 
dos governadores dos estados. 
 
Todas as normas e prerrogativas do presidente da República 
são simetricamente aplicáveis aos governadores dos estados. 
 
 
 
49)  
Julgue o item que se seguem, a respeito da federação, dos 
tratados internacionais de direitos humanos e da intervenção. 
  
Qualquer norma de tratado internacional de direitos humanos 
aprovada pelo Congresso Nacional na forma prevista no art. 
5.º da Constituição Federal de 1988 passa a ter status de 
norma constitucional. 
 
 
 
50)  
Julgue o item que se seguem, acerca da defesa do Estado e 
das instituições democráticas, da ordem social e do direito à 
saúde. 
  
Suponha que autoridade policial tenha prendido pastor 
evangélico que tentava, em espaço público, convencer outros, 
por meio do ensinamento, a mudar de religião. Nessa 
situação, a autoridade policial agiu corretamente, pois o 
direito ao discurso proselitista restringe-se a espaços 
privados. 
 
 
 
51)  
Julgue o item que se seguem, a respeito da federação, dos 
tratados internacionais de direitos humanos e da intervenção. 
  
Conquanto a forma federativa seja cláusula pétrea na 
Constituição Federal de 1988, ajustes na repartição 
constitucional de competências podem ser adotados, sem que 
isso configure ofensa ao princípio federativo. 
 
 
 
52)  
No que diz respeito à democracia, aos tratados e convenções 
internacionais sobre direitos humanos e ao estatuto 
constitucional dos estados brasileiros, julgue o item seguinte. 
  
Na distribuição de competências entre os entes da Federação, 
estes só podem agir quando possuírem competência 
legislativa na matéria respectiva. 
 
 
 
53)  
Julgue o item que se seguem, a respeito da federação, dos 

tratados internacionais de direitos humanos e da intervenção. 
  
Descumprimento de decisão judicial não transitada em 
julgado pode, em princípio, ensejar intervenção federal. 
 
 
 
54)  
Em relação às funções essenciais à justiça e à Câmara 
Legislativa do Distrito Federal (CLDF), julgue o item 
seguinte. 
  
A despeito da autonomia do DF, a CLDF não pode fixar, por 
meio de resolução, a remuneração de seus servidores 
públicos. 
 
 
 
55)  
Julgue o item que se seguem, acerca da defesa do Estado e 
das instituições democráticas, da ordem social e do direito à 
saúde. 
  
Às praças prestadoras de serviço militar inicial deverá ser 
estabelecida remuneração igual ou superior ao salário 
mínimo, sob pena de violação à Constituição Federal de 1988. 
    
 
 
 
56)  
Acerca do poder constituinte e das emendas à Constituição, 
julgue o item a seguir. 
 
Segundo a doutrina constitucional brasileira, as cláusulas 
pétreas, como limitações ao poder de reforma da 
Constituição, devem ser explícitas. 
 
 
 
57)  
Com referência ao direito constitucional estadual e distrital, à 
rigidez e à mutação da Constituição e às emendas à 
Constituição, julgue o item a seguir. 
  
Uma proposta de emenda à Constituição que haja sido 
rejeitada no Congresso Nacional somente poderá ser 
reapresentada na legislatura subsequente. 
 
 
 
58)  
Em relação às funções essenciais à justiça e à Câmara 
Legislativa do Distrito Federal (CLDF), julgue o item 
seguinte. 
  
Em virtude do princípio da independência funcional dos 
membros do Ministério Público, nem mesmo o Poder 
Judiciário pode determinar que certa pessoa seja processada 
em ação cível ou criminal a ser ajuizada pelo órgão. 
 
 
 
59)  
A respeito dos Poderes Executivo e Judiciário, das funções 
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essenciais à justiça, do processo legislativo e do controle de 
constitucionalidade, julgue o item subsequente. Nesse 
sentido, considere que a sigla CLDF, sempre que empregada, 
se refere à Câmara Legislativa do Distrito Federal. 
  
O Ministério Público do DF carece de legitimidade para 
impugnar decisão judicial em trâmite no STF, ainda que se 
trate de processo oriundo de sua atribuição. 
 
 
 
60)  
Julgue o item que se seguem, acerca da defesa do Estado e 
das instituições democráticas, da ordem social e do direito à 
saúde. 
  
Embora o Estado tenha a obrigação de ressarcir hospital 
privado dos gastos com atendimento de paciente 
encaminhado, em cumprimento de ordem judicial, da rede 
pública de saúde, em razão de falta de vaga, tal ressarcimento 
terá como limite o adotado para o SUS por serviços prestados 
a beneficiários de planos de saúde. 
 
 
 
61)  
No que diz respeito à democracia, aos tratados e convenções 
internacionais sobre direitos humanos e ao estatuto 
constitucional dos estados brasileiros, julgue o item seguinte. 
  
Leis ordinárias, medidas provisórias e outras normas de igual 
ou inferior hierarquia devem observar as disposições dos 
tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao direito brasileiro com status supralegal. 
 
 
 
62)  
Com base na Lei Orgânica do Distrito Federal, julgue o 
próximo item. 
  
Combater as causas da pobreza, promovendo-se a integração 
social dos segmentos desfavorecidos, é competência do DF 
em comum com a União. 
 
 
 
63)  
A respeito do direito financeiro e orçamentário, julgue o item 
a seguir. 
  
No âmbito do DF, o controle interno da administração pública 
é exercido pelos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 
e o controle externo é desempenhado pelo Poder Legislativo, 
com o auxílio do Tribunal de Contas. 
 
 
 
64)  
A respeito dos Poderes Executivo e Judiciário, das funções 
essenciais à justiça, do processo legislativo e do controle de 
constitucionalidade, julgue o item subsequente. Nesse 
sentido, considere que a sigla CLDF, sempre que empregada, 
se refere à Câmara Legislativa do Distrito Federal. 
  

O descumprimento de decisão judicial pelo governador do DF 
o sujeitará a julgamento pelo STJ. 
 
 
 
65)  
A respeito dos Poderes Executivo e Judiciário, das funções 
essenciais à justiça, do processo legislativo e do controle de 
constitucionalidade, julgue o item subsequente. Nesse 
sentido, considere que a sigla CLDF, sempre que empregada, 
se refere à Câmara Legislativa do Distrito Federal. 
  
Nas ações diretas de inconstitucionalidade por omissão sobre 
a revisão geral anual, é imperiosa a indicação do presidente 
da República no polo passivo. 
 
 
 
66)  
A respeito dos Poderes Executivo e Judiciário, das funções 
essenciais à justiça, do processo legislativo e do controle de 
constitucionalidade, julgue o item subsequente. Nesse 
sentido, considere que a sigla CLDF, sempre que empregada, 
se refere à Câmara Legislativa do Distrito Federal. 
  
Consoante a jurisprudência do STF, ainda que uma lei com 
vício de iniciativa seja sancionada pelo presidente da 
República, a sanção não convalidará o vício. 
 
 
 
67)  
Com base no Código de Processo Civil, julgue o item a seguir. 
  
Se, no curso do processo, o réu provocar incidente 
manifestamente infundado, ele estará sujeito ao pagamento de 
multa em favor do autor, além de indenizá-lo pelos prejuízos 
sofridos. 
 
 
 
68)  
Com base no Código de Processo Civil, julgue o item a seguir. 
  
Será nula a sentença de mérito proferida sem a integração de 
todos os litisconsortes passivos. 
 
 
 
69)  
Com base no Código de Processo Civil, julgue o item a seguir. 
  
Ainda que a parte prejudicada não alegue a nulidade na 
primeira oportunidade em que falar nos autos, ficará afastada 
a preclusão se ela provar legítimo impedimento. 
 
 
 
70)  
Jorge foi devidamente citado em ação movida por Márcio e 
pretende alegar incompetência territorial, impugnar o valor da 
causa e apresentar reconvenção. 
  
Considerando essa situação hipotética, julgue o item 
subsequente, a respeito do valor da causa, jurisdição e 
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improcedência liminar do pedido. 
  
Se o pedido feito na inicial por Márcio contrariar qualquer 
acórdão proferido por tribunal superior, o juiz deverá julgar 
liminarmente improcedente o pedido. 
 
 
 
71)  
Jorge foi devidamente citado em ação movida por Márcio e 
pretende alegar incompetência territorial, impugnar o valor da 
causa e apresentar reconvenção. 
  
Considerando essa situação hipotética, julgue o item 
subsequente, a respeito do valor da causa, jurisdição e 
improcedência liminar do pedido. 
  
Tanto a incompetência territorial quanto o valor da causa 
deverão ser alegados como preliminares da contestação. 
 
 
 
72)  
Acerca da ação monitória e da ação popular, julgue o item 
seguinte. 
  
É admissível a citação por edital das fazendas públicas 
estaduais e distrital na ação monitória. 
    
 
 
 
73)  
Em cada um do item a seguir, é apresentada uma situação 
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada com 
referência ao juizado especial de fazenda pública e ao 
incidente de resolução de demanda repetitiva. 
  
A Procuradoria do DF interpôs recurso de apelação contra 
decisão proferida por uma vara de fazenda pública do DF e, 
no TJDFT, o desembargador relator da apelação instaurou de 
ofício um incidente de resolução de demanda repetitiva. Em 
seguida, os autos do referido incidente foram remetidos ao 
colegiado competente, sendo que o relator do incidente 
admitiu o seu processamento e determinou a suspensão dos 
processos pendentes que deram origem à sua instauração. No 
decorrer da suspensão, a Procuradoria do DF formalizou 
pedido de tutela de urgência com o objetivo de resguardar os 
direitos do ente federativo por ela representado. Nessa 
situação, a competência para analisar o pedido de tutela 
provisória pretendida será do desembargador relator do 
incidente instaurado. 
 
 
 
74)  
Com relação à ação de improbidade administrativa, à 
reclamação constitucional e ao mandado de segurança, julgue 
o próximo item. 
  
É incabível reclamação constitucional com o objetivo de 
impugnar sentença transitada em julgado, mesmo que a 
decisão tenha contrariado súmula vinculante. 
 
 

 
75)  
Com base no Código de Processo Civil, julgue o item a seguir. 
  
Se a parte vencida aceitar a sentença proferida e, dentro do 
prazo recursal, praticar ato incompatível com a vontade de 
recorrer, restará precluso o seu direito de interpor recurso. 
 
 
 
76)  
À luz do CPC e da jurisprudência do STJ, julgue o item 
seguinte. 
  
É incabível a interposição de agravo interno contra decisão 
que indefira o pedido de ingresso de amicus curiae na 
demanda. 
 
 
 
77)  
À luz do CPC e da jurisprudência do STJ, julgue o item 
seguinte. 
  
O cumprimento parcial da tutela de urgência faz com que se 
inicie a contagem do prazo de trinta dias para a formulação 
do pedido principal. 
 
 
 
78)  
À luz do CPC e da jurisprudência do STJ, julgue o item 
seguinte. 
  
A decisão que fixar multa cominatória poderá ser objeto de 
execução provisória antes da prolação da sentença de mérito. 
 
 
 
79)  
À luz do CPC e da jurisprudência do STJ, julgue o item 
seguinte. 
  
É cabível a fixação de honorários advocatícios, em exceção 
de pré-executividade, com fundamento no princípio da 
causalidade, quando o sócio da executada é excluído do polo 
passivo da execução fiscal, ainda que a execução continue 
contra os demais executados. 
 
 
 
80)  
À luz do CPC e da jurisprudência do STJ, julgue o item 
seguinte. 
  
O juiz, independentemente de haver requerimento da parte, 
pode determinar a inclusão do nome do executado em 
cadastros de inadimplentes. 
 
 
 
81)  
Considerando o princípio constitucional da retroatividade em 
matéria tributária, julgue o próximo item. 
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De acordo com dispositivos da legislação tributária, as leis 
expressamente interpretativas são sempre retroativas, desde 
que não imponham novo gravame ou nova penalidade. 
 
 
 
82)  
Considerando o princípio constitucional da retroatividade em 
matéria tributária, julgue o próximo item. 
 
O princípio da retroatividade benigna aplica-se à situação de 
lei nova que reduz a multa de contribuinte que tenha praticado 
ato infracional antes da lavratura do auto de infração 
respectivo, por versar sobre aplicação menos severa da 
penalidade, já que se trata de ato não definitivamente julgado. 
 
 
 
83)  
Considerando o princípio constitucional da retroatividade em 
matéria tributária, julgue o próximo item. 
  
A retroatividade benigna é aplicável também às situações em 
que a lei deixa de definir o fato como infração, mesmo que o 
ato esteja definitivamente julgado. 
 
 
 
84)  
A respeito de lançamento tributário, obrigação tributária e 
crédito tributário, observados o Código Tributário Nacional, 
a CF e a jurisprudência dos tribunais superiores, julgue o item 
a seguir. 
  
O responsável tributário é um terceiro, designado por lei, que 
não participa do binômio fisco-contribuinte, nada obstante 
esteja vinculado ao fato gerador por um liame indireto. 
 
 
 
85)  
A respeito de lançamento tributário, obrigação tributária e 
crédito tributário, observados o Código Tributário Nacional, 
a CF e a jurisprudência dos tribunais superiores, julgue o item 
a seguir. 
  
Lei concessiva de moratória poderá circunscrever 
expressamente a sua aplicabilidade a determinada classe ou 
categoria de sujeitos passivos. 
 
 
 
86)  
A respeito de lançamento tributário, obrigação tributária e 
crédito tributário, observados o Código Tributário Nacional, 
a CF e a jurisprudência dos tribunais superiores, julgue o item 
a seguir. 
  
A exclusão do crédito tributário desonera o contribuinte do 
cumprimento das obrigações acessórias dependentes da 
obrigação principal cujo crédito seja excluído. 
 
 
 
 

87)  
Relativamente aos impostos do Sistema Tributário Nacional, 
observada a jurisprudência do STF, julgue o item que se 
segue. 
  
O Senado Federal tem prerrogativa de estabelecer alíquotas 
do ICMS sobre as operações interestaduais, ao passo que ao 
Congresso Nacional cabe estabelecer as alíquotas incidentes 
sobre exportações. 
 
 
 
88)  
Relativamente aos impostos do Sistema Tributário Nacional, 
observada a jurisprudência do STF, julgue o item que se 
seguem. 
  
Se uma empresa transportadora de cargas for extinta e, nessa 
oportunidade, um imóvel que era de sua propriedade passar a 
compor o patrimônio de um dos sócios, essa operação estará 
sujeita à incidência do ITBI. 
 
 
 
89)  
Com base nas regras da lei de execução fiscal — Lei n.º 
6.830/1980 — , julgue o item que se seguem. 
  
Se a fazenda pública do DF ajuizar ação de execução fiscal 
contra um contribuinte e não pedir, na exordial, qualquer 
produção de provas, esta poderá ser requerida no curso da 
ação. 
 
 
 
90)  
Com base nas regras da lei de execução fiscal — Lei n.º 
6.830/1980 — , julgue o item que se seguem. 
  
Em execução fiscal contra uma empresa em processo de 
falência, caso, sem autorização judicial, aliene um imóvel da 
empresa antes de garantidos os créditos da fazenda pública, o 
liquidante responderá solidariamente pelo valor desse imóvel. 
 
 
 
91)  
Julgue o item seguinte à luz das regras da Lei da Cautelar 
Fiscal – Lei n.º 8.397/1992. 
  
Não está sujeito a sofrer medida cautelar fiscal o contribuinte 
que, tendo domicílio certo, tentar evadir-se para evitar o 
adimplemento de uma obrigação tributária. 
 
 
92)  
Julgue o item seguinte à luz das regras da Lei da Cautelar 
Fiscal – Lei n.º 8.397/1992. 
  
Caso um contribuinte aliene um bem de sua propriedade sem 
proceder à devida comunicação ao órgão da fazenda pública 
competente, quando essa comunicação for exigível em 
virtude de lei, a fazenda pública poderá mover contra ele uma 
ação cautelar fiscal, mesmo antes de constituir o crédito 
tributário devido. 
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93)  
Julgue o próximo item, relativos a aspectos pertinentes ao 
direito tributário, considerando a Lei Complementar n.º 
123/2006, a Lei Complementar n.º 116/2003 e a Lei n.º 
8.137/1990. 
  
Conforme o entendimento do STF, legislar sobre taxa de 
fiscalização, prevenção e extinção de incêndio e pânico 
destinada a financiar serviços prestados pelo Corpo de 
Bombeiros Militar do DF é competência exclusiva do DF. 
 
 
 
94)  
A respeito de lançamento tributário, obrigação tributária e 
crédito tributário, observados o Código Tributário Nacional, 
a CF e a jurisprudência dos tribunais superiores, julgue o item 
a seguir. 
  
No caso de entrega de declaração pelo contribuinte, por meio 
da qual este reconheça determinado débito fiscal, o prazo 
decadencial terá início no dia seguinte ao da entrega da 
declaração ou após a data de vencimento da obrigação, o que 
ocorrer por último. 
 
 
 
95)  
Relativamente aos impostos do Sistema Tributário Nacional, 
observada a jurisprudência do STF, julgue o item que se 
seguem. 
  
Consoante o STF, o imposto de renda retido na fonte por 
pagamentos efetuados por estados às empresas prestadoras de 
serviços configura receita do respectivo estado. 
 
 
 
96)  
A respeito das áreas de preservação permanente, do 
procedimento de licenciamento ambiental, do Plano 
Plurianual de Outorga Florestal (PPAOF), do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, da 
responsabilidade ambiental e do Estatuto da Cidade, julgue o 
item a seguir. 
  
Consoante a Lei n.º 10.257/2001, é vedada a participação de 
investidores privados nas operações urbanas consorciadas. 
 
 
 
97)  
Julgue o item subsequente, à luz do disposto na Lei de 
Parcelamento do Solo Urbano. 
 
De acordo com a norma, considera-se como 
desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados 
a edificação nos quais não haja o aproveitamento do sistema 
viário pré-existente. 
 
 
98)  
Julgue o próximo item, relativos a concessão urbanística, 
desapropriação, tombamento e tutela da ordem 
jurídicourbanística. 

  
De acordo com o STJ, em ação civil pública na defesa de 
direitos urbanísticos, é necessário o litisconsórcio entre 
loteador e adquirentes. 
 
 
 
99)  
Julgue o próximo item, relativos a concessão urbanística, 
desapropriação, tombamento e tutela da ordem 
jurídicourbanística. 
  
A expropriação, pelo ente público, de terra utilizada para o 
cultivo de plantas psicotrópicas e não autorizadas tem caráter 
sancionatório. 
 
 
 
100)  
Com base na Lei n.º 6.766/1979, que dispõe sobre o 
parcelamento do solo urbano e dá outras providências, julgue 
o item subsequente. 
 
Para a regularização do loteamento, exige-se como requisito 
a previsão de espaços livres de uso público proporcionais à 
densidade de ocupação determinada pelo governo do estado, 
não sendo necessária a aprovação por lei municipal. 
 
 

 
GRUPO II 

 
 
101 
Acerca de ato e negócio jurídicos e de obrigações e contratos, 
julgue o item que se segue. 
  
Não constitui condição a cláusula que subordina os efeitos de 
um negócio jurídico à aquisição da maioridade da outra parte. 
 
 
 
102 
À luz das disposições do direito civil pertinentes ao processo 
de integração das leis, aos negócios jurídicos, à prescrição e 
às obrigações e contratos, julgue o item a seguir. 
  
Será viável a anulação de transmissão gratuita de bens por 
caracterização de fraude contra credores, ainda que a conduta 
que se alegue fraudulenta tenha ocorrido anteriormente ao 
surgimento do direito do credor. 
 
 
 
103)  
À luz das disposições do direito civil pertinentes ao processo 
de integração das leis, aos negócios jurídicos, à prescrição e 
às obrigações e contratos, julgue o item a seguir. 
  
Embora estabeleça como regra o prazo prescricional de três 
anos para a cobrança de dívida decorrente de aluguel de 
prédio urbano, a lei prevê a possibilidade de as partes 
pactuarem contratualmente prazo prescricional maior que 
este, até o limite de cinco anos. 
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104)  
À luz das disposições do direito civil pertinentes ao processo 
de integração das leis, aos negócios jurídicos, à prescrição e 
às obrigações e contratos, julgue o item a seguir. 
  
Se o devedor solidário de uma dívida divisível falecer e deixar 
três herdeiros legítimos, tais herdeiros, reunidos, serão 
considerados como um devedor solidário em relação aos 
demais devedores, mas cada um desses herdeiros somente 
será obrigado a pagar a cota que corresponder ao seu quinhão 
hereditário. 
 
 
 
105)  
Acerca de responsabilidade civil, de negócio jurídico e de 
transmissão e extinção de obrigações, julgue o item seguinte. 
  
Em contratos de fiança, a declaração de vontade do fiador 
pode ser expressa ou presumida. 
 
 
 
106)  
Acerca de atos unilaterais, responsabilidade civil e 
preferências e privilégios creditórios, julgue o item 
subsequente. 
  
Na hipótese de enriquecimento sem causa, a restituição do 
valor incluirá atualização monetária, independentemente do 
ajuizamento de ação judicial. 
 
 
 
107)  
Acerca de responsabilidade civil, de negócio jurídico e de 
transmissão e extinção de obrigações, julgue o item seguinte. 
 
Tanto pessoas físicas quanto pessoas jurídicas podem sofrer 
danos morais. 
 
 
108)  
Acerca de atos unilaterais, responsabilidade civil e 
preferências e privilégios creditórios, julgue o item 
subsequente. 
  
No que se refere às famílias de baixa renda, há presunção de 
dano material e moral em favor dos pais em caso de morte de 
filho menor de idade, ainda que este não estivesse trabalhando 
na data do óbito. 
 
 
 
109)  
A respeito da propriedade, da posse e das preferências e 
privilégios creditórios, julgue o item subsequente. 
  
De acordo com o Código Civil, na hipótese de insolvência de 
devedor pessoa natural, o crédito referente a custas judiciais 
gozará de privilégio especial. 
 
 

 
110)  
Acerca de atos unilaterais, responsabilidade civil e 
preferências e privilégios creditórios, julgue o item 
subsequente. 
  
Quanto aos títulos legais de preferência, declarada a 
insolvência de devedor capaz, o privilégio especial 
compreenderá todos os bens não sujeitos a crédito real. 
 
 
 
111)  
A respeito da propriedade, da posse e das preferências e 
privilégios creditórios, julgue o item subsequente. 
  
O ordenamento jurídico ora vigente admite a possibilidade de 
conversão da detenção em posse, a depender da modificação 
nas circunstâncias de fato que vinculem determinada pessoa 
à coisa. 
 
 
 
112)  
Com base na legislação processual e no Código Civil, julgue 
o seguinte item, acerca de ações possessórias e servidão 
urbanística. 
  
A servidão predial imposta em razão de servidão 
administrativa é indivisível e pode subsistir mesmo no caso 
de divisão do imóvel serviente. 
 
 
 
113)  
A respeito da propriedade, da posse e das preferências e 
privilégios creditórios, julgue o item subsequente. 
  
De acordo com o STJ, a responsabilidade do promitente 
vendedor por dívidas condominiais relativas a período em que 
a posse for exercida pelo promissário comprador será afastada 
se forem demonstradas a ciência inequívoca do condomínio 
acerca da transação e a efetiva imissão do promissário 
comprador na posse do imóvel. 
 
 
 
114)  
Com relação a direitos reais, parcelamento do solo urbano, 
locação e registros públicos, julgue o item seguinte. 
  
O imóvel objeto de contrato de promessa de compra e venda 
devidamente registrado pode ser objeto de hipoteca. 
 
 
 
115)  
De acordo com a jurisprudência do STJ e as disposições do 
Código Civil, julgue o item a seguir, acerca da 
responsabilidade civil. 
  
A sanção civil de pagamento em dobro por cobrança de dívida 
já adimplida pode ser pleiteada na defesa do réu, 
independentemente da propositura de ação autônoma ou de 
reconvenção para tanto. 
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116)  
Lucas — vítima de importante perda de discernimento em 
razão de grave doença degenerativa em estágio avançado —, 
devidamente  representado por sua filha e curadora Maria, 
ajuizou ação indenizatória por danos materiais e morais 
contra determinada instituição financeira, sustentando que 
foram realizados saques indevidos em sua conta-corrente com 
a utilização de um cartão magnético clonado por terceiros. 
Durante a instrução processual, foi comprovado que os fatos 
alegados na petição inicial eram verdadeiros. 
  
Nessa situação hipotética, conforme a jurisprudência do STJ, 
como o ilícito foi praticado por terceiro, que clonou o cartão 
magnético e efetuou os saques, ficou configurado evento que 
rompeu o nexo causal, afastando a responsabilidade da 
instituição financeira. 
 
 
 
117)  
De acordo com a jurisprudência do STJ e as disposições do 
Código Civil, julgue o item a seguir, acerca da 
responsabilidade civil. 
  
Uma vez ajuizada ação de cobrança de dívida já paga, o 
direito do requerido à restituição em dobro prescindirá da 
demonstração de má-fé do autor da cobrança. 
 
 
 
118)  
Lucas — vítima de importante perda de discernimento em 
razão de grave doença degenerativa em estágio avançado —, 
devidamente  representado por sua filha e curadora Maria, 
ajuizou ação indenizatória por danos materiais e morais 
contra determinada instituição financeira, sustentando que 
foram realizados saques indevidos em sua conta-corrente com 
a utilização de um cartão magnético clonado por terceiros. 
Durante a instrução processual, foi comprovado que os fatos 
alegados na petição inicial eram verdadeiros. 
  
Nessa situação hipotética, conforme a jurisprudência do STJ, 
Lucas não faz jus ao recebimento de indenização por dano 
moral, tendo em vista não estar conscientemente sujeito a dor 
ou sofrimento psíquico devido à significativa perda de 
discernimento. 
 
 
 
119)  
À luz das disposições do direito civil pertinentes ao processo 
de integração das leis, aos negócios jurídicos, à prescrição e 
às obrigações e contratos, julgue o item a seguir. 
  
De acordo com o STJ, a transferência de veículo pelo 
segurado, sem a prévia anuência da seguradora, é, por si só, 
fato suficiente para eximi-la do dever de indenizar caso 
referido bem sofra sinistro após a data da alienação. 
 
 
 
120)  
No que concerne ao direito empresarial em sentido amplo, 
julgue o item a seguir. 
  

Dado o princípio constitucional de livre iniciativa, é 
permitido ao empresário iniciar suas atividades comerciais 
concomitantemente com o pedido de sua inscrição no registro 
público de empresas mercantis. 
 
 
 
121)  
Acerca dos impedimentos, direitos e deveres do empresário, 
julgue o item que se segue de acordo com a legislação 
vigente. 
 
O incapaz não pode ser autorizado a iniciar o exercício de 
uma atividade empresarial individual, mas, 
excepcionalmente, poderá ele ser autorizado a dar 
continuidade a atividade preexistente. 
 
 
 
122)  
Julgue o item a seguir, relativo à regularidade, ou não, de 
sociedades empresárias e às possíveis consequências devidas 
a situações de irregularidade. 
  
Sociedade rural que não seja registrada na junta comercial 
com jurisdição sobre o território de sua sede é considerada 
irregular, razão por que não pode contratar com o poder 
público. 
 
 
 
123)  
Acerca dos impedimentos, direitos e deveres do empresário, 
julgue o item que se segue de acordo com a legislação 
vigente. 
  
Condenados por crime falimentar ou contra a economia 
popular não podem figurar como sócios em sociedade 
limitada, ainda que sem função de gerência ou administração. 
 
 
 
124)  
No que concerne ao direito empresarial em sentido amplo, 
julgue o item a seguir. 
  
A doutrina relativa ao direito cambiário trata do princípio da 
abstração, um subprincípio derivado do princípio da 
autonomia, que destaca a ligação entre o título de crédito e o 
fato jurídico que deu origem à obrigação que ele representa. 
 
 
 
125)  
No que concerne ao direito empresarial em sentido amplo, 
julgue o item a seguir. 
  
A promoção prévia de protesto válido do título é condição 
para que o credor de título de crédito válido mova uma ação 
de execução contra o devedor principal. 
 
 
 
126)  
No que concerne ao direito empresarial em sentido amplo, 
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julgue o item a seguir. 
  
Se um título com prazo de vencimento definido não for 
tempestivamente pago, o credor poderá mover ação de 
execução; todavia, verificada alguma nulidade, o juiz 
pronunciará nula, de ofício ou a requerimento da parte, a 
execução. 
 
 
 
127)  
Considerando a legislação vigente e a jurisprudência do STJ, 
julgue o seguinte item, concernente a locação de imóveis 
urbanos, direito do consumidor, direitos autorais e registros 
públicos. 
  
A decisão proferida pelo magistrado no procedimento de 
dúvida, previsto na Lei de Registros Públicos, possui natureza 
administrativa e, portanto, não faz coisa julgada material. 
 
 
 
128)  
À luz das disposições do direito civil pertinentes ao processo 
de integração das leis, aos negócios jurídicos, à prescrição e 
às obrigações e contratos, julgue o item a seguir. 
  
O conflito de normas que pode ser resolvido com a simples 
aplicação do critério hierárquico é classificado como 
antinomia aparente de primeiro grau. 
 
 
 
129)  
Julgue o item, a respeito de litisconsórcio, intervenção de 
terceiros e procedimentos especiais previstos no CPC e na 
legislação extravagante. 
  
O despejo decorrente de decisão judicial conforme previsto 
na lei de locações de imóveis urbanos é irreversível, pois, 
reformada a decisão, o inquilino não terá o direito de 
recuperar a posse do imóvel, mas apenas de ser indenizado 
por perdas e danos, com base na caução existente. 
 
 
130)  
Considerando a legislação vigente e a jurisprudência do STJ, 
julgue o seguinte item, concernente a locação de imóveis 
urbanos, direito do consumidor, direitos autorais e registros 
públicos. 
  
Na locação residencial de imóvel urbano, não será admitida a 
denúncia vazia, se o prazo de trinta meses exigido pela Lei n.º 
8.245/1991 for atingido após sucessivas prorrogações do 
contrato de locação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

GRUPO III 
 
 
131)  
João, empregado celetista estável — que já contava com mais 
de dez anos de serviço na empresa onde trabalhava —, foi 
dispensado por justa causa, não tendo recebido nenhuma 
verba rescisória no momento da rescisão contratual, fato que 
o motivou a ajuizar reclamação trabalhista. A justiça do 
trabalho, embora tenha reconhecido a despedida por justa 
causa, condenou a empresa, em sentença que transitou em 
julgado, a pagar o saldo salarial e a liberação dos valores 
relativos aos depósitos do fundo de garantia do tempo de 
serviço (FGTS). Na fase de liquidação de sentença, a empresa 
interpôs agravo de petição, o qual não foi conhecido por não 
terem sido especificados a matéria e os valores de que a 
empresa discordava. Na sequência, a empresa interpôs 
recurso de revista. 
 
Considerando essa situação hipotética, julgue o item a seguir, 
com base na legislação de regência e no entendimento 
sumulado do Tribunal Superior do Trabalho (TST). 
  
Na situação em apreço, não foi correta a condenação ao 
pagamento do saldo salarial, porquanto, nessa hipótese de 
rescisão, o empregado não tem direito a verbas rescisórias. 
 
 
 
132)  
João, empregado celetista estável — que já contava com mais 
de dez anos de serviço na empresa onde trabalhava —, foi 
dispensado por justa causa, não tendo recebido nenhuma 
verba rescisória no momento da rescisão contratual, fato que 
o motivou a ajuizar reclamação trabalhista. A justiça do 
trabalho, embora tenha reconhecido a despedida por justa 
causa, condenou a empresa, em sentença que transitou em 
julgado, a pagar o saldo salarial e a liberação dos valores 
relativos aos depósitos do fundo de garantia do tempo de 
serviço (FGTS). Na fase de liquidação de sentença, a empresa 
interpôs agravo de petição, o qual não foi conhecido por não 
terem sido especificados a matéria e os valores de que a 
empresa discordava. Na sequência, a empresa interpôs 
recurso de revista. 
 
Considerando essa situação hipotética, julgue o item a seguir, 
com base na legislação de regência e no entendimento 
sumulado do Tribunal Superior do Trabalho (TST). 
  
De acordo com a lei trabalhista, mesmo tendo estabilidade em 
decorrência dos anos de serviço prestados na empresa, João 
poderia ter sido despedido por justa causa. 
 
 
 
133)  
João, empregado celetista estável — que já contava com mais 
de dez anos de serviço na empresa onde trabalhava —, foi 
dispensado por justa causa, não tendo recebido nenhuma 
verba rescisória no momento da rescisão contratual, fato que 
o motivou a ajuizar reclamação trabalhista. A justiça do 
trabalho, embora tenha reconhecido a despedida por justa 
causa, condenou a empresa, em sentença que transitou em 
julgado, a pagar o saldo salarial e a liberação dos valores 
relativos aos depósitos do fundo de garantia do tempo de 
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serviço (FGTS). Na fase de liquidação de sentença, a empresa 
interpôs agravo de petição, o qual não foi conhecido por não 
terem sido especificados a matéria e os valores de que a 
empresa discordava. Na sequência, a empresa interpôs 
recurso de revista. 
 
Considerando essa situação hipotética, julgue o item a seguir, 
com base na legislação de regência e no entendimento 
sumulado do Tribunal Superior do Trabalho (TST). 
  
Nessa situação, foi correta a sentença quanto à determinação 
para que houvesse a liberação do FGTS. 
 
 
 
134)  
Um sindicato representativo de determinada categoria 
profissional firmou ajuste de caráter normativo com uma 
empresa da categoria econômica correspondente. No referido 
documento, ficaram estipuladas as condições de trabalho 
aplicáveis no âmbito da empresa em questão: redução salarial 
e compensação de horário quando a jornada de trabalho 
alternar a prestação de 48 horas em uma semana e a prestação 
de 40 horas em outra semana. Um ano depois, foi firmado 
termo aditivo que continha cláusula que prorrogava a 
vigência do instrumento por prazo indeterminado. 
 
A partir da situação hipotética apresentada, julgue o item 
seguinte. 
 
O ajuste celebrado configura convenção coletiva de trabalho. 
 
 
 
135)  
Um sindicato representativo de determinada categoria 
profissional firmou ajuste de caráter normativo com uma 
empresa da categoria econômica correspondente. No referido 
documento, ficaram estipuladas as condições de trabalho 
aplicáveis no âmbito da empresa em questão: redução salarial 
e compensação de horário quando a jornada de trabalho 
alternar a prestação de 48 horas em uma semana e a prestação 
de 40 horas em outra semana. Um ano depois, foi firmado 
termo aditivo que continha cláusula que prorrogava a 
vigência do instrumento por prazo indeterminado. 
 
A partir da situação hipotética apresentada, julgue o item 
seguinte. 
  
Conforme o Tribunal Superior do Trabalho (TST), é 
considerado válido o sistema de compensação de horário 
previsto no documento. 
 
 
 
136)  
Um sindicato representativo de determinada categoria 
profissional firmou ajuste de caráter normativo com uma 
empresa da categoria econômica correspondente. No referido 
documento, ficaram estipuladas as condições de trabalho 
aplicáveis no âmbito da empresa em questão: redução salarial 
e compensação de horário quando a jornada de trabalho 
alternar a prestação de 48 horas em uma semana e a prestação 
de 40 horas em outra semana. Um ano depois, foi firmado 
termo aditivo que continha cláusula que prorrogava a 

vigência do instrumento por prazo indeterminado. 
 
A partir da situação hipotética apresentada, julgue o item 
seguinte. 
  
A Constituição Federal de 1988 prevê que o salário dos 
empregados é intangível, não possibilitando redução salarial. 
 
 
 
137)  
Julgue o item a seguir, a respeito da teoria do crime. 
  
Entre as teorias que buscam explicar a relação de causalidade 
entre a conduta e o resultado criminoso, predomina, na 
jurisprudência brasileira, a teoria da causalidade adequada, a 
qual exige, para que alguém seja penalmente 
responsabilizado por conduta que tenha desenvolvido, a 
criação ou o incremento de um perigo juridicamente 
intolerável e não permitido ao bem jurídico protegido, bem 
como a concretização desse perigo em resultado típico. 
 
 
 
138)  
Em cada um dos item a seguir, é apresentada uma situação 
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada em relação 
a diversos tipos de crimes e espécies de penas aplicáveis. 
Julgue-os à luz da legislação penal e do entendimento dos 
tribunais superiores. 
  
José foi condenado por receptação simples (Código Penal, art. 
180, caput) e, posteriormente, praticou novo fato e foi 
condenado por receptação qualificada (Código Penal, art. 
180, § 1.º). Nesse caso, ao juiz é vedado realizar a substituição 
da pena privativa de liberdade do réu por restritiva de direitos, 
uma vez que os crimes praticados são da mesma espécie. 
 
 
 
139)  
Em cada um dos item a seguir, é apresentada uma situação 
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada em relação 
a diversos tipos de crimes e espécies de penas aplicáveis. 
Julgue-os à luz da legislação penal e do entendimento dos 
tribunais superiores. 
  
Raquel encontrou Beatriz na rua, que lhe devia a quantia de 
R$ 1.000, e passou a exigir que esta lhe entregasse o aparelho 
celular como pagamento da dívida. Na oportunidade, Raquel 
puxou o braço de Beatriz e abriu a bolsa de sua devedora, que, 
todavia, conseguiu fugir do local mantendo seu telefone 
celular. Nessa situação, Raquel praticou o crime de exercício 
arbitrário das próprias razões na modalidade consumada. 
 
 
 
140)  
Considerando a disciplina constitucional acerca do regime 
geral de previdência social (RGPS) e do regime próprio de 
previdência social (RPPS), julgue o item que se segue. 
  
É permitida a filiação ao RGPS, na qualidade de segurado 
facultativo, de pessoa participante de RPPS. 
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141)  
No que diz respeito às reformas constitucionais realizadas em 
relação ao RPPS, julgue o item a seguir. 
  
Os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho 
e o salário-maternidade serão pagos diretamente pelo ente 
federativo e não correrão à conta do RPPS ao qual o servidor 
se vincula. 
 
 
 
142)  
No que diz respeito às reformas constitucionais realizadas em 
relação ao RPPS, julgue o item a seguir. 
 
O rol de benefícios dos RPPS limita-se ao salário-
maternidade, às aposentadorias e à pensão por morte. 
 
 
 
143)  
No que diz respeito às reformas constitucionais realizadas em 
relação ao RPPS, julgue o item a seguir. 
  
É facultativa a instituição do regime de previdência 
complementar pelos municípios para servidores públicos 
ocupantes de cargo efetivo, o qual deverá ser criado por lei de 
iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o limite 
máximo dos benefícios do RGPS para o valor das 
aposentadorias e das pensões em RPPS. 
 
 
 
144)  
Considerando a disciplina constitucional acerca do regime 
geral de previdência social (RGPS) e do regime próprio de 
previdência social (RPPS), julgue o item que se segue. 
  
É possível a criação de mais de um RPPS e de mais de um 
órgão ou entidade gestora desse regime em cada ente 
federativo. 
 
 
 
145)  
João, empregado celetista estável — que já contava com mais 
de dez anos de serviço na empresa onde trabalhava —, foi 
dispensado por justa causa, não tendo recebido nenhuma 
verba rescisória no momento da rescisão contratual, fato que 
o motivou a ajuizar reclamação trabalhista. A justiça do 
trabalho, embora tenha reconhecido a despedida por justa 
causa, condenou a empresa, em sentença que transitou em 
julgado, a pagar o saldo salarial e a liberação dos valores 
relativos aos depósitos do fundo de garantia do tempo de 
serviço (FGTS). Na fase de liquidação de sentença, a empresa 
interpôs agravo de petição, o qual não foi conhecido por não 
terem sido especificados a matéria e os valores de que a 
empresa discordava. Na sequência, a empresa interpôs 
recurso de revista. 
 
Considerando essa situação hipotética, julgue o item a seguir, 
com base na legislação de regência e no entendimento 
sumulado do Tribunal Superior do Trabalho (TST). 

  
A admissibilidade do recurso de revista interposto contra o 
acórdão proferido no agravo de petição dependerá da 
demonstração inequívoca de violência direta à Constituição 
Federal de 1988. 
 
 
 
146)  
João, empregado celetista estável — que já contava com mais 
de dez anos de serviço na empresa onde trabalhava —, foi 
dispensado por justa causa, não tendo recebido nenhuma 
verba rescisória no momento da rescisão contratual, fato que 
o motivou a ajuizar reclamação trabalhista. A justiça do 
trabalho, embora tenha reconhecido a despedida por justa 
causa, condenou a empresa, em sentença que transitou em 
julgado, a pagar o saldo salarial e a liberação dos valores 
relativos aos depósitos do fundo de garantia do tempo de 
serviço (FGTS). Na fase de liquidação de sentença, a empresa 
interpôs agravo de petição, o qual não foi conhecido por não 
terem sido especificados a matéria e os valores de que a 
empresa discordava. Na sequência, a empresa interpôs 
recurso de revista. 
 
Considerando essa situação hipotética, julgue o item a seguir, 
com base na legislação de regência e no entendimento 
sumulado do Tribunal Superior do Trabalho (TST). 
  
O agravo de petição é recurso próprio para impugnar decisões 
proferidas na fase de execução e tem prazo, em regra, de oito 
dias. 
 
 
 
147)  
João, empregado celetista estável — que já contava com mais 
de dez anos de serviço na empresa onde trabalhava —, foi 
dispensado por justa causa, não tendo recebido nenhuma 
verba rescisória no momento da rescisão contratual, fato que 
o motivou a ajuizar reclamação trabalhista. A justiça do 
trabalho, embora tenha reconhecido a despedida por justa 
causa, condenou a empresa, em sentença que transitou em 
julgado, a pagar o saldo salarial e a liberação dos valores 
relativos aos depósitos do fundo de garantia do tempo de 
serviço (FGTS). Na fase de liquidação de sentença, a empresa 
interpôs agravo de petição, o qual não foi conhecido por não 
terem sido especificados a matéria e os valores de que a 
empresa discordava. Na sequência, a empresa interpôs 
recurso de revista. 
 
Considerando essa situação hipotética, julgue o item a seguir, 
com base na legislação de regência e no entendimento 
sumulado do Tribunal Superior do Trabalho (TST). 
  
Na referida situação, foi correta a decisão que não conheceu 
do agravo de petição, já que as razões dessa espécie recursal 
devem delimitar, de forma justificada, a matéria e os valores 
impugnados. 
 
 
 
148)  
Com relação aos procedimentos nos dissídios individuais, 
julgue o item que se seguem. 
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O direito de ação quanto aos créditos resultantes das relações 
de trabalho prescreve em cinco anos, até o limite de dois anos 
após a extinção do contrato de trabalho, para todos os 
trabalhadores, à exceção dos rurais. 
 
 
 
149)  
Acerca do entendimento jurisprudencial do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST) sobre a fazenda pública em juízo, julgue 
o item que se segue. 
  
Tratando-se de reclamações trabalhistas plúrimas, a aferição 
do que vem a ser obrigação de pequeno valor, para efeito de 
dispensa de formação de precatório, deve ser realizada 
considerando-se os créditos de cada reclamante. 
 
 
 
150)  
Acerca do entendimento jurisprudencial do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST) sobre a fazenda pública em juízo, julgue 
o item que se segue. 
 
O estado da federação, quando representado em juízo por seus 
procuradores, não precisa juntar instrumento de mandato nem 
comprovar o ato de nomeação, devendo o signatário, 
entretanto, declarar-se exercente do cargo de procurador. 
 
 
 
 
 
 
 
 


